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N&o :,'j iO o diocídio entro 
o1prEL;a.dor,  o um lado,  0 
cprt ado,  outro lado, 
ora inco potont  para doei-

o Oon o1ho Naeional 
do  cotio o bería, 

a Jwit,1;a do  !aba-
lho. 

L(TiJ.'3S otoo aut03 c.  uO o o-

tudo do Ceará op5c  ro  ao accrôZ.3 da antiga . unda C&a-

ra  proferido oi Id do julho de 19xi,  uo ju1 u procedonte a 

roe1a a o do Raimundo Nonvto  antos c outroo, ec1. virturio do 

di000n a pelu Goará  s Coipany Limi ted": 

Preliminar ;flto, COfl() bem ju tifi u O en-

bar ant,e, •  bar oo Loraci oportwiarnento ap entadot. 

;dn a nrolicin nt  cuzwo  oo1arcrn r 

uo a op cle n  uo fi ura un eonS1it) coletivo. 

adOe fl O V1flÇ1iCac, co  ro.to, '1€i  a L' J O OU a a1tora o 

de noz' ic colutjva  de trabalho ()dore  artini, Le 1 ione 

Corporativa se]. Lavoro -  pg.  5L), n i a aolw  di-

z ncia rundadu o:; rela 6o  co Lr&alho  cztorlecwonte cow1-

Loradao; tucrem,  corit'.rio,  ue 80 lhes  eu.ro  .ttua.. 

ço ju dica  e or o  pe coal; pcot ndec a ropa'a o do u  a— 

to le Lvo ao  trir ni8 idivLduz1 àc cada um  vtso.1 o roeo-

nh c 1ncnto uc u di'oito,  t.o uirtç lar, irxcwccptível 

d ap1lcaç o  coiot.i jcicjo  ofl. mal.  i ro l a  oc coo-

•1 nto,  or. uo a33ic  porcito  !dt atidad  do  odL 

roclarax', tan , o'r  ,ar do,  ai 13O p juUi ao e  a 

reoia o  cada :c tdo çi3ttrt;o.  :tacoi, poi  t  f;o 

C3 d133Ldt0 ii .tvidia1  ií  1 
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U  i.L1 ídiO coletivo. 

ao :vrjto, oI  )1ovado 1.10 oziaz' os 

a c.atr rio tio  uo urliu.,9011 o aocZrdio e:b.r do,  taó.o tio Coa-

r riI eneampou o orv1 0 do 11 i.im o piblLoa ao Forta1u a.  ro-

lo tiioroto nã  do 3C-6-l9 , o intorv utor federal ora Uxorcí-

cio .iecr'ctou a roscivio do "contrato oxi tonto entro a Ceará GU3 

Co. Ltd.  ,r: 3Ld  rr i1wir.aç o da cidade do Portaloza,  por 

r dito  nt'&to, tr:  i1rtucc d  prorroga o do 1911, O. enQ2.VQ a 

1QrL1l1d o  iin  tr t'ia e contriírio ao int ros o )U liCO", ota-

bo1 cendo -uo a ru ci o ora foltU DOM on wi para o  tado. 

uo pracoclaci o decreto estio lonr . mto opoZtO3 os 

ot vo  a ro ci o, de  UaLU ror a1ta juc o intuito do Governo, 

ao iip -:Ia, foi o do tcr4az' vi vo1 a uunina o elétrica na ciciailo 

de Fortaleza. 

Na dato, tia ro oiaZo, tod wia, o iervi o do Lia-

uina  p& o bl!ca  a eao it l j nZio octava a cargo do àtado o, 

dt frøfeitura  uIc1pal, corso o c1aroco o docroto na 12d1, da xc -

data dj antoriei. 

'ica beni claro, portanto, iuo a Ltado do coará 

n  podia  enc pado u  ozvtço  uo  na data da t'o o113ao do ro -

Pactivo contrato, j Ettava, o continuou a oatar, aob a reaponeWil-

li(la 4.da  lt 'a Lunici,a1 do Fortaleza.  Cro ao  o Estado 

nada muie fez d;  o  einUir o contrata exiatentio e autoriz.a  no-

vo contrato,  ao oo  ticlpa o di.rota na ox ou o do  orviçQ, uu 

do1oí,'ara ou trm1'ori'ra A mixnIcIpalídado.  foi a própria ?roÇottu-

ra •.ueit,  lto'±ox'L-onte, cel rou o ;ovo oontr o  j aora para i1U. 

o 
11inaQ o ol triea, c - a Cear  T jva 3,  1 t & ovoi' Co. Ltd., 

,  po.L , ::a.Lfosta a iripr000a neiv. di ac6rdi!o o.i-

bar ado3 por1 to  ort1ndo d: falno pr inuoo to do  o zt.ado 

ccaxpa.ra o fer;ecLionto do 11  .ina o  cidade do  arL1o a,  co-n-
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crou o  ; tUo :  ii'v o .UOD 

no  íri 1rot  i '  ele 

'ac  crivo 110tar,  rp 10  a a133 nio 

e1 a ü tu-1  to ra  o.  olo  d1r  fol que se oor-

o .3t di:t  r  Lt Lo , no  n oo ..t  101 42, do 5 do 

1uito do 1 5, e !e uco.rãU cem-3,1 O dispo-,to flO  341 C  £GU  t14o 

u rdit  ba wio, tõ Vi , ent rcïez  a 

jul ú2 nto ora do  apitour uo cano doi criburgaritoa e,  o 

decreto liá 23. 65, do 11O-1931, do vez juo todos oontavai ni,.do 

duz anom de  V1Q. pr t. do à ul.,sMa 

drd  n33.,3c ponto  o ojnivoota o a r-i o: do 

ludo, r}r uo  to oz  s ebar doa contavam 7ntt de 10 anos d 

zorviço  o de ouU'o  oi tie c 1ot (, coito S í?050 pao fico, a-

p Uça-no aos O PPdCtadO3 das oxpz  aaa do  rvIços piSbilcos, em cora-. 

utc 0x1 ai  fl3 do decreto 1,12 20.465, de l-1..'.1931 

;z at.a, pois,  juo no  a o Vertetille., aviu. du.z 

Liltuaçaso U  or i i ai  •  d03 eáb ugados laitonio  &tr wido o ian o1 

uo  contavz  1.) al,lor, do  r1 0, .ra dt  d etuL 

a dcI j  J u u A c. x' 1arrante ,  j1 t I.am Üd. Ü. Ld3 .t 

b.iidade d 

V;. r a  cioi  riruiro  rL1tLAv 
C a r a  o o;a p e t n ií.  Vu car�a-

respectiva roc1artç ø  de vez 

fio r i c  xioz', o  or 1bo  tional ao  hti o  na  co' 

x cl  ci  t1i:uda  dor)  ti  rovi ioo,; 

tkr:Lo ,  Lne!'oc e  D ado  o eir a  io:ia' 

rlaa dc  rviro 

ro1a o ÁÀQG awai  Cu ra L  certa e potei 

te para t'o er  'algr  ou dir oIto ds o  tb 1!c do 

contrato de. Gourá Gás, & 

oontrato  C:;.  ut a  pri3  :.rvj o dc 1lua n o  o 

entretanto, o tinu!d de cntio oe ci  ervi o .  :'r.L::olro e 

a  13,  fã  :.'ú'. 14D  OZ  a e3ot ieict do,  dic.r, o:t5..n'. 
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gUIII-no tota1 ont  uzi ;e vi',o  tanto .'.iO  2'O pGOtLVO rt L l 

foi rct rad() dui vIaP, PúblICLIS, e cruou-ie tu; nevo  rvi o, 

aparo1hLuento ci  111atala-50C novao,  iida3 pulo novo ag nto do 

11unizrnç o Introduzido. 

bv1 , pois, corao nustonta a douta 2rc m'a-

don a,  podo'  polir o novo ContraLLUiLte a aprovai-

tar U13 o ir a3o  d vz ne ao rog rara a hIrstono da e;Ln-

ple3 rtiancu d:  ropriot io da cmprôsa ou C13 oonco iori rio  do 

As iin, ao podoncto os embargados ser aprovoitz-

oo no  cirviQo du nova contratante, seria ad ds8ívol a sua zoin-

toCra o no curviço ciu Goará  .O  vid tonont  no, porquanto 

oa  eovvi o se Oxtin uiu.  Caberia, jota-oo pr untar ainda, 

aj1ieaQaO do dispooto no trt- 5ã,  co clocroto na 2Q.i.65, ue 

autoriza iedianto certa  condições, a apo ant.adar3.a doa e 'e a-

doa ao.n ma1t do l) anoa de  , tunham tornado drogr109 

ce u riO3 e' virtucw de  ua poli  pela eripr sa do zerviço ou de-

rtaionto  ue t.rab avaot, soja pelo de  pu'eaiLento do nos-

peotivo objeto,  øja pela aupúrVoniência do novas tnvo n  ? Tw.— 

be;n no caberla, pois, co o j. observara o priieiro p.roeer  da 

!no ux'adoria, no erai viável a ap1ica e dø o d is posi ti vo, 

do n  so ne iatrara  s1 p1oo doaapu,ecimento, ac U  :e v1go ou 

partwonto cia emprca,  'ai a eztin o total do ;ctrvi;o p 1Leo 

por ela exç1orsdo 

do vn, port unto  ,  .ue o r aro i no nt; o 

.o dant  ofr1do ,ci1oi  u edo3  oj'ionIe Poderia ConalatIr  us. 

idoriz. o lum pcidir m, 1Li fl O UZISSa c j  poi'a vol no p0-

dIa aei  outro sL o o :.  t;ado dC Ceará, c o  o achtL t-ax flva ont 

expresso no ant.  5,  3, e lei 62, 

i u er t.L, ,pQI to, a  Procuradoria,  que a 

1 
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resalsio foi. )porudcL  OCiU  tado", ia c;nío 1iUO.dC do 

art. 2,1 (10 docrott)  taduat nú 12,S0, e 4ue, ebuc Ato da int rvcn 

toi'ia foi aprovadi  eio art. Li Uti4 SUIapos.1950o trunoitórias  da 

Const1tu1 0 do 1931k  ficando, az i ,  xc1uida  utl-&uer  aprecia-

ço judiciária 1c1e o de; naus efcitos.  E concluo, da Lque no son 

cio czír, hoio ne.i a z'ei  ri o doo ezna rr ba ados na Coar& Cka, noxa 

o  aprovoltaionto rO  rvL o da nova contx'ata te, o nn a ro-

parao o dela  utado d d&io oiu2ado aoa  aríjado.', a situação 

destoa deveria  er íninorada tr vt  doa bons fc1oa da adnid.niotra-

ço pb1ica,  juo lhes poderia proporcionar a admIsmio em outro c-

Ou onu, ontrotinto, do que o Estado do Gear 

se dispensou rorai,  ov1t1enterente, os concernentec a r cis&o do 

contrato coi a Companhia.  O '-,..gtado-juiz cioizar desde logo oxp]i-

eito que tãe no julgava obrigado a ua1 uer indonizaq q  parte 

reactndida.  o .ju  se infero claramente do art. 2 cio decreto 

& 12LO. 

i nJ.za o pleiteada polos cnbargados, a].&i 

de prevista e:f lei fohral, a cujo c u m p DiIt e n t o  n o  poderia o E3ta-

do se e Lrtr, zi o oon titue onu. •e decorros e ie iut mente d 

reseis o d contrato, oorjuaato teria sido foil au Estado, ao au-

torizar a ?rel'oitara i contratar o novo rornecimento do luz, i1por9 

como condi o, .  aproveitamento dos embargados.  sziu, embora a 

lei 62 tivet o eid: :romul ada ap s  decreto juw detorLn nou a ros-

ois o  a di ponsa dos ompr ados se operou já na vi -encia  x'f e-

rida lei, •4uando teve lugar a ctetivü oxtiuL  d.. atrvigo do lia-

rinaç o a  raticnda por obra e efeito da re c1s o ci-' contra-

Q Gem que o Eittdo pre  ve e os moios do subtrair  s  bar a-

d a s  o  c ci  c3' uio, ato, i ía d1sponsa ficou9 som di.vida, 

80b o 1p rto da lei -juo ontrou éã vl ora'  na !ntf,reorrSncia1 

Gonclu - o ci. exposto. a) -  .ju0 os reela aritez, 

o r a  c barrados, tS:1 direito, ro a 1into r ç o, uaS a indenIzaçao 

como, alias, lsitearari; b) -  ú  or e.a .n d o n L E a Q c)  devo jer r e u -

- i 
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po v 1   it. 5  lei b2. 

;ur  poLo, a co uCr ia inQvlt 1e1 dc jue a 

S 04, ur a C&nara, cn  oflor, o Co o1'no  ina1 do Trabalho ora in-

(oipOtOrtt4, como  rLa  t btn  t propría JustIça do Trabalho, 

para ap ooiar a roclaraqao, cia vos w; no  e: e oa (1i:39íüio 

entro  proí;td r o  :prc ado  (Constituiç o de l93., art.  ;Coi 

tttui o de 1937,  t. 19), nam a nat ria diz re poito a quentZO 

de Ostabilidado Ontro  proai, os'.  p gador , 1L1,11ados a Cai:a 

o Inatítutoz de Apouentadoria e ?on &  (art. 13 do dcroto 

2L.74, do i1 dQ julho do 1931k,  uo rogo a ej io, pr força do 

decr to-1ei ng 2229, dc 30 de abril t1ti )*  AssIm, a indeni aç o 

.ue os clábarcados jAcItoar,1 da botado do Coara a6 na Ju tiQa ordin , 

ria o no £ro ewtpatento pocicrá ser roc1ataa a, por via de aç o pr 

pria. 

Pelo exposto o por maioria de 6 votos, resolve a 

Cmara de Justiça do Trabalho do Con olho Laeional do Trabalho, re-

ceber os eibar' os e jul ar nulo o ae&rd o eabar ado, por inooinpot&i-

cia da Câmara que o prolatou, roa alvuda aos eibar a oa a via iw -

pria para fazerem valer o zou direito. 

Rio do Janeiro, 9 do juflo do l9i.l. 

a)  Ãraujo Castro 

a)  Geraldo A. Faria Baptista 

a)  Agripino Nazareth 

em 

Publicado no »i rio )f3. ial o 

riidonte 

latar 

?rocurador (;ra1 
irtt. ino 


